
 

 

 
 
 

 
EDITAL 

 
  
PROCESSO LICITATÓRIO nº 08/2025 
FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2025 (art. 17, § 2º) 
 
EXECUÇÃO: INDIRETA 
MODO: ABERTA (art. 56, I e § 2º) 
TIPO: MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
INFORMAÇÕES 
 
As informações administrativas relativas a este PREGÃO ELETRÔNICO  poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos do CIDERSU, através dos telefones nº (35) 3775-0242 ou (35) 
99938-2069 ou pelo e- mail: cidersu@cidersu.mg.gov.br  
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS 
ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICÍPIOS 
QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 
 
De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital. 
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09:h00min do dia 26/05/2025.  
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09h00 do dia 16/06/2025.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h01minhs do dia 16/06/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal de Compras do CIDERSU: https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/ 
 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O CIDERSU - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
SUSTENTÁVEL, pessoa jurídica de direito público na forma de associação pública, inscrita no CNPJ sob o 
Nº 21.466.597/0001-34, com edifício-sede na Rua João Honorato de Carvalho, 121, Centro, Município de 
Carvalhópolis, Estado de Minas Gerais, doravante denominado simplesmente, ÓRGÃO GERENCIADOR, 
em conformidade com a Lei Federal Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, Decreto 
CIDERSU n.º 012 de 14 de setembro de 2018, torna público para o conhecimento de interessados, que faz 
realizar procedimento de licitação pública compartilhada, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo 
sistema de REGISTRO DE PREÇOS, no dia 16/06/2025, às 09:00 horas, com a finalidade de selecionar 
propostas pelo MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM. 
 
1.2. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas do  CIDERSU, nos termos do  
artigo 5º, artigo 181, parágrafo único, todos da lei Federal n.º 14.133/2021, e do artigo 19 do Decreto 
Federal n.º 6.017/2007 e dele poderão decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou 
entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES que 
são: Município de Carvalhópolis CNPJ nº 18.242.800/0001-84; Município de Machado CNPJ nº 
18.242.784/0001-20; Município de Paraguaçu CNPJ nº. 18.008.193/0001-92; Município de Elói Mendes 
CNPJ nº. 20.347.225/0001-26; Município de Serrania CNPJ nº 18.243.261/0001-06; Município de 
Silvanópolis CNPJ nº. 18.675.942/0001-35; Município de São João da Mata CNPJ: 
17.935.206/0001-06; Município de Poço Fundo CNPJ nº 1.242.792/0001-76, Município de Cordislândia 
CNPJ nº 18.712.166/0001-04; Município de Fama CNPJ nº 18.243.253/0001-51; Município de 
Monsenhor Paulo CNPJ nº22.541.874/0001-99; Município de Alterosa CNPJ nº 18.243.238/0001-03, 
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Município de Campanha CNPJ Nº 18.712.174/0001-42; Município de Alfenas, CNPJ nº 
18.243.220/0001-01; Município de Heliodora CNPJ nº 18.712.133/0001-56. 
 
1.3. O presente certame ocorrerá na sede do CIDERSU no município de Carvalhópolis, no endereço da 
Rua João Honorato de Carvalho, 121, centro quando será julgado pelo pregoeiro e equipe de apoio do 
CIDERSU, em conformidade com Portaria Administrativa n.º 23, de 27 de janeiro de 2025. 
 
1.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras do CIDERSU: 
https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/.  
 
1.5. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na sede do CIDERSU ou através do endereço 
eletrônico: http://www.cidersu.mg.gov.br/ ou https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/.  
 
1.6. As informações administrativas relativas a este PREGÃO ELETRÔNCIO  poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos do CIDERSU, através dos telefones nº (35) 3775-0242 ou (35) 
99938-2069 ou pelo e- mail: cidersu@cidersu.mg.gov.br  
 
1.7. Fazem parte integrante deste Edital os seus anexos. 
 
2. BASE LEGAL 
 
2.1. O presente certame ocorrerá na modalidade Pregão, com execução indireta e empreitada por MENOR 
PREÇO OFERTADO POR ITEM e será regido pela Lei Federal Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 
alterações vigentes, Lei Complementar nº 123 e suas alterações, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 
2013 e alterações, e toda legislação pertinente ao processo licitatório;  
 
3. OBJETO 
 
3.1. Constitui objeto do presente Edital o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO DOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 
 
3.2. O Sistema de Registro de Preços - SRP é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos ao objeto deste certame, especificados no ANEXO I - Termo de Referência para 
contratações futuras e eventuais dos municípios consorciados. 
 
3.3. A Ata de Registro de Preços - ARP é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso de futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem especificadas, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 
respectivas propostas aduzidas. 
 
3.4. Órgão Gerenciador é o órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata 
de Registro de Preços. 
 
3.5. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais da presente licitação para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de 
Registro de Preços. 
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3.6. O Órgão Gerenciador do presente certame será o CIDERSU – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL. 
 
3.7. O prazo de validade do presente Registro de Preços será de 1 (um) ano a contar da publicação da Ata 
de Registro de Preços, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
3.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada, não apenas pelos órgãos 
consorciados, mas também por qualquer outro órgão da Administração Pública que manifestar interesse 
junto ao Órgão Gerenciador. 
 
3.8.1. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços/descontos a serem praticados, obedecidos a 
ordem de classificação, devendo repassar ao CIDERSU, à título de gestão da referida Ata, o percentual de 
1% (um por cento) incidente sobre as importâncias que em razão da adesão venham a se converter em 
fornecimentos efetivos. 
 
3.8.2. Caberá ao fornecedor e/ou prestador de serviços, beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento e/ou prestação 
de serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas, devendo repassar ao CIDERSU, a título de gestão da 
referida Ata, a quantia de (01) um salário mínimo vigente mensal, sobre as importâncias que em razão da 
adesão venham a se converter em fornecimentos efetivos e/ou contrato formalizados. 
 
3.9. O CIDERSU, bem como os Municípios consorciados, não estarão obrigados a adquirir os serviços 
constantes deste Registro de Preços, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de 
mais produtos/serviços, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 
preferência, nos termos do Art. 83 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
 
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderá participar da presente licitação, empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, nacionais ou 
estrangeiras autorizadas a funcionar no País. 
 
4.1.1. No caso de consórcio, os mesmos observar-se-ão as seguintes normas: 
 

a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição 
de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e indicação da empresa líder, que será responsável 
principal perante a CONTRATANTE, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas 
consorciadas. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo 
em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução do Contrato. Respeitadas as demais 
condições legais e as constantes deste Edital, poderão participar da presente licitação empresas 
brasileiras ou consórcio. 

b) Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de cada empresa no 
consórcio, em relação ao objeto da licitação. 

c) Responsabilidade solidária das empresas consorciadas, perante a CONTRATANTE, pelas obrigações e 
atos do consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na execução do contrato. 

d) O Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou execução das 
obras/serviços, objeto do contrato administrativo licitado. 

e) Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a prévia aprovação da 
CONTRATANTE durante o processamento e julgamento do procedimento licitatório pertinente. 



 

 

 
 
 

 
f) Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica diversa de seus 

integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria. 
g) Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do contrato para a prestação dos serviços, o 

Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial. 
h) O Consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de cada empresa, relativa à 

habilitação jurídica, técnica, qualificação trabalhista, econômico-financeira e de regularidade fiscal e 
trabalhista. 

i) As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos para atender integralmente ao 
solicitado na qualificação técnica e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos 
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

j) Uma empresa não poderá participar da licitação isoladamente e em consórcio simultaneamente, nem em 
mais de um consórcio. 

k) Os consorciados deverão apresentar, além dos documentos exigidos, compromisso de constituição do 
consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação, as obrigações e a responsabilidade 
solidária de cada consorciado pelos atos praticados por qualquer deles, tanto na fase da licitação quanto 
na de execução do contrato dela eventualmente decorrente. 
 
4.2. Não poderão participar da presente licitação, empresas que sejam consideradas inidôneas ou 
suspensas para participar de licitação em qualquer órgão/entidade governamental ou que estejam em 
recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação. 
 
Será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, desde que comprove sua 
viabilidade econômico – financeira, com a apresentação do Plano de Recuperação Judicial homologado, 
nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. 
 
4.3. Não poderá participar da presente licitação empresas: 
 
a) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal 
estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
 
b) Empresa suspensa de licitar ou contratar com os Órgãos Participantes; 
 
c) Empresa em processo falimentar ou concordatária; 
 
e) Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
f) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
g) Que tenha funcionário ou membro da Administração dos Órgãos Participantes, mesmo subcontratado, 
como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
controlador ou responsável técnico. 
 
h) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do conselho técnico, consultivo, 
deliberativo/administrativo ou sócios, sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo 
comissionado do Órgão Gerenciador. 
 
i) O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
4.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, 



 

 

 
 
 

 
representar mais de um Proponente. Cada Proponente poderá apresentar uma só proposta de acordo com 
as exigências do edital. 
 
4.5. A participação na presente licitação implica na aceitação pelo Proponente de todas as condições 
contidas no Edital e seus anexos e de todos os dispositivos legais que o fundamentam, independente de 
transcrição. 
 
4.6. O Proponente arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 
Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de proposta, na forma do art. 164 da Lei Federal 14.133/2021, sendo o resultado e/ou resposta da 
impugnação divulgado em sitio eletrônico, em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, na forma do parágrafo único do art. 164 e art. 165 . ambos da Lei Federal 
14.133, no edifício sede do CIDERSU, na Rua João Honorato de Carvalho, 121, Centro, Município de 
Carvalhópolis, Estado de Minas Gerais, de 8:00 às 11h30 e 13:00 às 17 horas, ou através do endereço 
eletrônico: cidersu@cidersu.mg.gov.br  
 
5.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
5.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que 
não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
5.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 
 
5.5. Os interessados poderão, em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação 
deste Edital, formular pedidos de esclarecimentos e ou informações complementares por escrito, até 3 
(três) dias antes da data prevista para a entrega da documentação e das propostas fixadas neste Edital. 
Os pedidos deverão ser encaminhados para o órgão gerenciador, no edifício-sede do CIDERSU, na Rua 
João Honorato de Carvalho, 121, Centro, Município de Carvalhópolis, Estado de Minas Gerais, de 8:00 às 
11h30 e 13:00 às 17 horas ou através do endereço eletrônico: ou através do endereço eletrônico: 
cidersu@cidersu.mg.gov.br  
 
5.6. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e nos 
prazos previstos na lei n.º 14.133/21, com alterações posteriores, devendo ser utilizada a ferramenta de 
tecnologia da informação respectiva.  
 
5.6.1 O pedido de esclarecimento e a impugnação, bem como a sua decisão, deverá ser incluído no 
sistema, antes da data e horários previstos para abertura da sessão pública e estarão disponíveis no site: 
Portal de Compras do CIDERSU: https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/ para consulta dos 
fornecedores e da sociedade. 
5.6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento ficará a cargo do Pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, podendo solicitar apoio jurídico da 
Assessoria Jurídica do CIDERSU e será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme mencionado no item 5.1. 
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5.6.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
sendo que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
5.6.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, sendo que a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, conforme itens  5.2 e 5.6.2. 
 
5.7. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 
na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
5.8. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 e a previsão dos recursos, previsto no art. 164 do mesmo dispositivo. 
 
5.9. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, será 
concedido o prazo de até trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 
 
5.9.1. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
5.9.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 
desse direito. 
 
5.10.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
5.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
5.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
5.13. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
5.14. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
5.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
6.  DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
6.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 



 

 

 
 
 

 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
6.2. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico Portal de Compras do CIDERSU: 
https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/. 
 
7.  DA PARTICIPAÇÃO: 
 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
 
7.2. Caberá ao fornecedor ou prestador de serviços, conforme o caso acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 
 
7.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
7.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
7.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
7.6. Caso o Termo de Referência contemple item (ns) ns cujo valor estimado seja inferior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), este(s) serão de participação exclusiva para micro empresas e empresas de pequeno 
porte, em cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2026, desde que a 
micro empresa ou empresa de pequeno porte explore ramo de atividade compatível com o objeto licitado, 
e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos. 
 
7.6.1 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/


 

 

 
 
 

 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS   DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 
 
8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances. 
 
8.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
 
8.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM; 
b) Marca; Modelo (Quando houver); 
 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 



 

 

 
 
 

 
 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
 
9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
 9.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
9.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto/serviço 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 
Termo de Referência. 
 
9.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
9.9. O descumprimento das regras supramencionadas pelo CIDERSU ou por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas respectivo e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências:  
 
9.9.1 Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;  
 
9.9.2 Ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
10 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 



 

 

 
 
 

 
10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
10.8.1. O lance deverá ser ofertado por preço global. 
 
10.8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
10.8.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
10.8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser, de no mínimo, 
5% (cinco por cento) a menor do último preço registrado. 
 
10.8.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
10.8.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. 
 
10.8.7. Após a duração de 10 minutos de que trata o subitem anterior, a etapa será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
10.8.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
10.8.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
 
10.8.10. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
de lances, caso nenhum licitante classificado atenda às exigências de habilitação. 
 
10.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
10.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



 

 

 
 
 

 
 
10.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
10.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
 
10.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.15 Para os itens do Termo de Referência cujo valor estimado seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), se houver, este(s) serão de participação exclusiva para micro empresas e empresas de pequeno 
porte, em cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2026, desde que a 
micro empresa ou empresa de pequeno porte explore ramo de atividade compatível com o objeto licitado, 
e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos. 
 
10.15.1 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 
se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
10.15.1.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.15.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
10.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
10.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
10.16. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
10.17. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 



 

 

 
 
 

 
10.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo assegurada a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
10.18.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
10.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
10.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.19.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
10.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10.21 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e 
legislação correlata. 
 
10.22. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo município contratante 
consorciado; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
f) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo município contratante consorciado ou pelo CIDERSU. 
 
10.23 A inexequibilidade, na hipótese de que trata a alínea anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 



 

 

 
 
 

 
10.24 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
10.25 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
10.26 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via sistema ou 
e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.27 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
10.28 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11. – DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
11.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
11.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
11.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
11.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
11.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
11.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 
 
 

 
11.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
11.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
11.11 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
11.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
11.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
11.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.15 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
11.16 No caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
11.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.  
 
11.18 Ressalvado o disposto no item 3.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, com vistas à habilitação na presente licitação as empresas 
deverão apresentar a documentação abaixo relacionada:  
 
11.19 Empresa Individual: Registro comercial. 
 
11.20 Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial. 
 
11.21 Sociedade por Ações: Documentos de eleição dos atuais administradores, acompanhados da 
documentação constitutiva mencionada neste edital. 
 
11.22 Sociedade Civil: Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
 



 

 

 
 
 

 
11.23 Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: Decreto de autorização e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade o exigir. 
 
11.24 Documentos referentes à Regularidade Fiscal: 
 
11.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
 
11.26 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
 
11.27 Prova de regularidade com a Fazenda Federal/Nacional, compreendendo: – Certidão conjunta, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto 
aos demais tributos e contribuições federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, dentro do 
prazo de validade. 
  
11.28 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado. 
 
11.29 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 
 
11.30 Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
dentro do prazo de validade. 
 
11.31 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 
 
11.32 Certidão Negativa de Falência da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor (Fórum) ou 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 
 
11.32.1 Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível 
falimentar, em substituição à Certidão Negativa de Falência prevista no item 7.32. 
 
11.32.2 Caso a certidão de falência conste como positiva, a empresa deverá apresentar certidão de objeto 
e pé, comprovando o estado em que o procedimento judicial se encontra, especialmente para fins de 
comprovação da não ocorrência do trânsito em julgado.  
 
11.33 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a empresa 
licitante já prestou ou está prestando serviços semelhantes aos licitados em condições satisfatórias. 
 
11.34. Declaração conjunta, expressa, de que o licitante: 
 
a) não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99);  



 

 

 
 
 

 
b) detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital;  
c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas;  
d) inexistem fatos impeditivos; e 
e) não incursa nos impedimentos de que trata o artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme modelo 
do Anexo II. 
 
11.35. Os documentos que não tiverem data de validade serão considerados válidos se emitidos nos 60 
(sessenta) dias anteriores à data da entrega dos envelopes, COM EXCEÇÃO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: CNPJ, prova de inscrição no cadastro dos contribuintes municipal e/ou estadual, os 
comprobatórios da habilitação jurídica, ou quando for o caso. Atestados de Capacidade Técnica serão 
considerados perenes. 
 
11.36. A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada deverão apresentar toda 
a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade 
fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
11.36.1 Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME, EPP ou 
equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
11.36.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
 
11.36.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos. 
 
11.36.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
11.37.  A proposta final do licitante declarado vencedor, encaminhada no sistema eletrônico, deverá: 
 
11.37.1 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
11.37.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
11.37.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.38. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
 
11.39. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 



 

 

 
 
 

 
11.40. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
11.41. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
11.42. Balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, devidamente registrado 
no órgão competente e/ou publicado no órgão da imprensa, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, através do cálculo de índices contábeis 
abaixo previstos vedados a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, do qual serão 
extraídos os seguintes elementos: 
 
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00; 
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00; 
c) Solvência Geral (SG) igual ou inferior a 1,00; 
 
11.42.1. Os índices serão calculados pelas fórmulas: 
 
a) ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
b) ILC = AC / PC 
c) SG = AT / (PC + ELP) 
 
11.42.2. Nas fórmulas acima, AC é o Ativo Circulante; PC é o Passivo Circulante; RLP é o Realizável em 
Longo Prazo; ELP é o Exigível em Longo Prazo e AT Ativo Total.  
 
11.42.3. O Balanço Patrimonial deverá estar assinado pelo representante legal e pelo profissional de 
contabilidade, indicando o número e folhas do livro diário do qual foram transcritos. Os referentes às 
sociedades anônimas deverão estar publicados no Diário Oficial. 
 
11.42.4. A documentação necessária para a comprovação da Capacidade Econômico-Financeira da 
licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do Balanço Patrimonial, referido ao 
último exercício encerrado, acompanhadas da publicação em Diário Oficial do Balanço referente ao 
exercício encerrado, quando se tratar de Sociedade Anônima.  
 
11.42.5. Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados por índice oficial até a data da 
licitação quando o balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis tiverem sido encerradas há mais de 
03 (três) meses, devendo, para tanto, a empresa licitante apresentar a respectiva memória de cálculo.  
 
11.42.6. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade pôr cotas de responsabilidade limitada, a 
licitante deverá apresentar, em sua documentação os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 
registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas (quando for o caso), onde o 
balanço fiscal foi transcrito (Embasamento legal: art. 3º do Decreto-Lei 305/1967 e art. 5º § 2º, do 
Decreto-Lei 486/1968, bem como a Resolução 1.330/2011 do Conselho Federal de Contabilidade e 
orientação e jurisprudência do Tribunal de Contas da União - Licitações e Contratos - Orientações e 
Jurisprudência do TCU - 4ª edição, revista, ampliada e atualizada, Brasília, 2010 - Copyright 2010). 
 
11.42.7. A Empresa que ainda não encerrou o seu primeiro exercício deverá apresentar o competente 
Balanço de Abertura. Isto é, o apresentado na ocasião da abertura/constituição da empresa, obedecidos 
os aspectos legais e formais da sua elaboração, sem prejuízo do inciso I, artigo 31 do Estatuto Federal das 



 

 

 
 
 

 
Licitações e Contratos Administrativos, dado que não pode haver substituição dos Balanços ou 
Demonstrações Contábeis. Os Balanços de Abertura deverão conter dados que deem parâmetros para a 
apuração do índice financeiro.  
 
11.42.8. As empresas que optarem pela escrituração do balanço patrimonial através do Sistema Público 
de Escrituração Fiscal Digital (SPED), Livro Digital (Expedido pela Junta Comercial Competente) ou 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, quando for o caso, deverão ser apresentados nas formas da lei, ou 
seja, com os seguintes documentos:  
 
a) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  
b) Balanço Patrimonial;  
c) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE;  
d) Termo de Autenticação ou Termo de Registro.  
 
11.43. Caso a empresa licitante não atenda os índices exigidos, será habilitada pela demonstração de 
comprovação de CAPITAL MÍNIMO equivalente a 10% do valor estimado para a futura contratação, 
devendo ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, admitida a 
atualização ou PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO equivalente a 10% do valor estimado para a futura 
contratação. (Acórdão nº 247/2003, Plenário, rel. Min. Marcos Vilaça).  
 
11.43.1. Ainda que a empresa licitante comprove a capacidade econômico-financeira na forma da alínea 
“b”, a apresentação do Balanço Patrimonial é obrigatória. 

 
12. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
12.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
12.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, serão aceitos atestados de capacidade 
técnica nos termos do inciso II, do art. 67, da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.1.2. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando que executa ou executou 
contratos em atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, em períodos sucessivos ou 
não, por um prazo mínimo de 01 (um) ano. 
 
12.1.3. Não será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica. 
 
12.1.4. Cópia(s) de contrato(s) ou atestado(s), certidão(ões) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica 
ou outros documentos idôneos, que demonstrem que a licitante tenha executado serviços similares ao 
objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 01 (um) ano. 

 
12.2. Outras comprovações: 

12.2.1. Declaração conjunta com atendimento ao inciso VI do Art. 68, da Lei nº 14.133/21 acrescido pela 
Lei nº 9.854/99, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal - 
(Anexo III), conforme modelo apresentado no “Anexo III – Declaração conjunta em atendimento ao Art. 
68, VI da Lei nº 14.133/21 e alterações”; 



 

 

 
 
 

 
12.2.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme modelo apresentado no anexo VI; 

12.2.3. Alvará de funcionamento do estabelecimento. 

12.2.4. Os documentos solicitados poderão ser emitidos via Internet, desde que contemplem todas as 
informações constantes no documento original. 

12.2.4.1. A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente.  

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. 

12.3. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com 
irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

12.3.1 Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento 
licitante (matriz ou filial) – ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e 
contribuições, que deverá ser comprovada por documento próprio – e estar vigentes à época da sessão 
de recebimento e abertura. 

12.3.2 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto 
aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, ainda que autenticadas. 

12.3.3 Havendo duas ou mais solicitações de um mesmo documento no presente edital, considerar-se-á 
apenas um e, quando os documentos tratarem de qualificação técnica e atestados, deverão ser 
apresentado todos, considerando sempre os de maiores quantidades e valores.  

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

13.1. No julgamento das propostas será considerado MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM, para 
obtenção do menor preço; 

13.1.1. O objeto desta licitação será adjudicado à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) 
considerada(s) vencedora(s) do certame. 

13.1.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do 
preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 59, inc. III, da Lei nº 14.133/21. 

13.1.3. O ofertante deverá apresentar seus preços com base em percentual de desconto ou não, sobre 
os valores de: 

 

Item Códig
o Descrição Unid. 

 
Quantidad

e Prevista 

Preço (R$) 
 

Unitário Total 
1 DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  



 

 

 
 
 

 

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 

13.1.3.1. As partes deverão observar a média apurada, na referência do Preço Máximo de Venda, para a 
aplicação do desconto ofertado, desde o início do certame até a entrega dos serviços e equipamentos, 
especialmente quando da entrega das propostas, formalização da Ata de Registro de Preços e/ou 
contrato(s), expedição da autorização de fornecimento, e emissão de notas fiscais, sendo vedados a 
aquisição ou o pagamento de quaisquer serviços e equipamentos que inobservem o referenciado nas 
tabelas indicadas. 

13.1.3.2. A planilha orçamentária do objeto a ser executado será confeccionada pelo licitante vencedor 
com os itens da tabela vigente à época da execução do objeto, com o BDI de 23,54% segundo a 
composição do BDI que consta no edital e com o desconto dado pelo licitante vencedor; 

13.1.3.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes deste edital. 

13.1.3.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM. 

b) O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM, e 
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de 
maior desconto por item, para participarem dos lances verbais; 

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão classificadas as 
propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de 
menor preço, qualquer que tenham sido os percentuais oferecidos. 

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para 
esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada 
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor. 

13.1.3.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

13.1.3.6. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 



 

 

 
 
 

 
13.1.3.7. Os lances deverão ser formulados em porcentagem, distintos, crescentes e superior à proposta 
de maior desconto. 

13.1.3.8 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 

13.1.3.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO OFERTADO POR 
ITEM com vistas à redução do preço. 

13.1.3.10 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

13.1.3.11. A aceitabilidade será aferida a partir de descontos sobre os valores constantes nos itens 
listados neste edital. 

13.1.3.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor. 

13.1.3.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame. 

13.1.3.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de maior percentual de desconto e negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

13.1.3.15. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
a de MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM. 

13.1.3.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a correção dos 
cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a 
proposta será desclassificada. 

13.1.3.17. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 
classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no 
curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será 
desclassificada. 

13.1.3.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

13.1.3.19. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e 
licitantes presentes. 

13.1.3.20. Como serão aplicados os descontos na tabela à época de execução, não serão aplicados 
nenhum tipo de reajuste ou recomposição de preços. 

13.1.3.21. A planilha com os serviços do objeto a ser executado será confeccionada pelo licitante 
vencedor com os itens licitados com o desconto dado pelo licitante vencedor. 

14. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1.  Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. Para tanto, 
poderá, caso queira, encaminhar tais documentos diretamente ao  Departamento de Licitações e 
Contratos do CIDERSU, através dos telefones nº (35) 99723-3438 ou pelo e- mail: 
cidersu@cidersu.mg.gov.br. 

mailto:cidersu@cidersu.mg.gov.br


 

 

 
 
 

 
14.2. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e nos 
prazos previstos na lei n.º 14.133/2021, com alterações posteriores, devendo ser entregue diretamente 
ao pregoeiro. 

14.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, cuja retificação implique em alteração na proposta de 
preços, será designada nova data para a realização do certame. 

14.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

14.5. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, sendo a manifestação da intenção 
de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e 
contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. 

14.6. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.7. Se não reconsiderar sua decisão o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informados, à 
consideração da autoridade superior competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação 
do procedimento. 

14.8. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada no Serviço de Protocolo desta 
Prefeitura. 

14.9. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, observando-se o rito previsto no inc. XVIII do art. 4º da Lei nº 10.520/02. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no setor de 
licitações.  

14.11. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.12. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 

15. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE 

15.1.1. Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos prestadores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos participantes do Processo;  

15.1.2. Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidades por descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços;  

15.1.3. Recusar qualquer item fora das especificações estabelecidas no edital;  

15.1.4. Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas antes de cada 
pagamento;  

15.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens executados, pela licitante vencedora, fora das 
especificações do edital;  

15.1.6. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados neste Edital e seus anexos;  

15.1.7. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;  

15.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 
vencedora;  



 

 

 
 
 

 
15.1.9. Comunicar à licitante vencedora as eventuais irregularidades observadas na execução dos itens 
para adoção das providências saneadoras;  

15.1.10. Fiscalizar a execução dos serviços, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 
qualquer entrega que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas na Proposta 
de Preços. 

15.1.11. Disponibilizar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do contrato administrativo, dentre as quais documentação necessária, espaço 
físico, com estruturas, para o desempenho das atividades do profissional da contratada, consoante ao 
estabelecido nas normas que estabelece e rege os programas da atenção básica de saúde.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.2.1. Dar cumprimento integral ao estabelecido no Edital, à sua proposta e à ata de registro de preços;  

15.2.2. Cumprir as disposições constantes no edital, bem como os prazos de entrega e as condições de 
recebimento;  

15.2.3. Dar garantia para os itens, sem ônus para a Prefeitura, conforme Código de Defesa do 
Consumidor;  

15.2.4. Substituir o item que se encontra com vício, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a 
contar da data da notificação, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, observando, 
fielmente, a conformidade de suas características como as previstas no Modelo de Planilha para 
Proposta Comercial;  

15.2.5. Responder por todos os ônus referentes a execução/fornecimento do objeto licitado, como 
também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e salários dos seus empregados; 

15.2.6. Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros 
ou da Prefeitura, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus 
empregados;  

15.2.7. Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e 
coordenar as entregas sob sua responsabilidade.  

15.2.8. Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade 
ocorrida ou observada na execução do objeto.  

15.2.9. Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.  

16. DAS PENALIDADES 

16.1. A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital 
ficará sujeita às penalidades previstas no art. 162 da Lei nº 14.133/2021, observando-se o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

16.2. De conformidade com o art. 162 da Lei nº 14.133/2021, a contratada, fica garantida a prévia 
defesa, ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, 
sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo 
das demais penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 

16.3. Nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial desta ata, a 
contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 



 

 

 
 
 

 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão 
promotor do certame, por prazo de até 3 (três) anos, previstos nos arts. 155 e 156. Parágrafo 4º da Lei 
14.133/2021; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 

16.4. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês, ou, caso não sejam pagos e nem descontados, serão inscritos em dívida ativa 
mediante competente processo administrativo, para posterior cobrança judicial.  

16.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
à empresa, e publicação no órgão de imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa 
de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no 
cadastro correspondente. 

16.6. Da Fraude À Licitação. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou 
procedimentos que impliquem em atos contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a 
formulação de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as 
providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento criminal, 
sem prejuízo da abertura de processo administrativo para os fins estabelecidos no art. 155, incisos I, II e 
III da Lei n° 14.133/2021. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a adjudicatária deverá 
prestar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

17.2. A adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Dinheiro: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do órgão 
licitante, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado. 

b) Títulos da dívida pública: Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

c) Fiança bancária: Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia 
expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

d) Seguro-garantia: A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no objeto.  

17.3. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, a adjudicatária poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente 
para a cobertura de todos os eventos indicados no objeto do Edital. 

17.3.1. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados a CIDERSU e seus consorciados decorrentes de culpa ou dolo da 
contratada durante a execução do objeto do contrato; 



 

 

 
 
 

 
c) Multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CIDERSU à contratada na forma das sanções 
administrativas deste Edital; e 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela contratada, 
quando couber. 

17.3.2. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Descumprimento das obrigações pela contratada, decorrentes de atos ou fatos imputáveis 
exclusivamente a CIDERSU. 

17.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger até o término 
da vigência contratual. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a 
sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela CIDERSU após expirada a vigência do contrato 
ou a validade da garantia. 

17.5. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de execução, a garantia 
deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 
para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CIDERSU para fazê-lo. 

17.6. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da apólice, da carta 
fiança ou com a autorização concedida pela CIDERSU para que a contratada realize o levantamento do 
depósito em dinheiro. 

18. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

18.1. No julgamento das propostas será considerado o critério MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM, 
desde que atenda às exigências deste edital. 

18.1.1 A opção por MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM para o julgamento das propostas, 
justifica-se pelo fato de que serem serviços técnico especializados, onde composição dos custos bem 
como os respectivos valores a serem aplicados. 

18.2. O objeto desta licitação será adjudicado pelas à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) 
considerada(s) vencedora(s) do certame.  

18.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do 
preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos termos do presente edital e licitação aplicável.  

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES E JULGAMENTO DE PROPOSTAS.  

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato/ATA, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 



 

 

 
 
 

 
19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  

22. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DAS CONTRATAÇÕES, DAS ATAS DE REGISTRO 
DE PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

22.1. Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, observados os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório. 

22.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os municípios consorciados a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida a ser realizada por cada município consorciado, desde 
que devidamente motivada. 

22.3. A critério dos municípios consorciados, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, 
cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ARP, será (ão) convocado(s) por estes, mediante Ordem 
de Serviço, para fornecer na forma e prazos previstos, estando as obrigações assumidas vinculadas à 
proposta, ao edital e a Ata.  

22.4. A vencedora da presente seleção assinará Ata, nos termos da Minuta do Anexo, que integra e 
complementa este edital, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, contados da convocação que será 
feita pela autoridade competente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei de Licitações. 

22.5. O município consorciado solicitante avaliará o mercado constantemente, promovendo, se 
necessário, as negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços 
registrados.  

22.6. Se o preço inicialmente tornar-se superior ao praticado no mercado, o município consorciado 
solicitante negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da ARP poderá 
requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento 
documentação comprobatória. 

22.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade 
desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada junto ao município 
consorciado.  

22.8. O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pelo município consorciado, mediante 
comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante publicação no 
Diário Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos seguintes casos: 

22.8.1. O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem à ARP; 

22.8.2. O fornecedor não formalizar o Contrato decorrente da ARP ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 

22.8.3. O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente da ARP; 

22.8.4. Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente da ARP; 

22.8. O fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 
praticados pelo mercado; e, 

22.8.6. Por razões de interesse público.  

22.9. Caso à adjudicatária se recuse a assinar a Ata, é prerrogativa do CIDERSU o direito de adjudicar à 
segunda colocada, desde que mantidas as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

22.10. A segunda adjudicatária, na hipótese do item anterior, estará sujeita às mesmas exigências feitas 
à primeira. 



 

 

 
 
 

 
22.11. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, com renovação do saldo, desde que comprovada a vantagem 
econômica para o Município, nos termos do art. 84, da Lei n° 14.133/2021.  

22.11.1 O prazo de vigência da contratação poderá será prorrogável, na forma do artigo 105, 106 e 107, 
ambos da Lei n° 14.133, de 2021. 

22.11.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para o município consorciado, permitida a 
negociação com o contratado. 

22.11.3 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

22.11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

22.11.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

22.12. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no presente instrumento 
licitatório. 

22.13. A Ata firmada com o licitante fornecedor observará a minuta do Anexo, podendo ser alterada nos 
termos da legislação aplicável.   

22.14. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, nos termos definidos no subitem 
18.3, é facultado ao CIDERSU ou Município Contratante Consorciado, dentro do prazo e condições 
estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições, ou revogar o lote específico ou o registro de preços. 

22.15. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária obriga-se a fornecer os bens a ela 
adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na 
proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as condições mais favoráveis ao 
CIDERSU ou Município Contratante Consorciado. 

22.16. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer município 
consorciado ou não e que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
CIDERSU, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

22.17. Os municípios, consorciados ou não, que não participaram do presente Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso de sua Ata, deverão manifestar seu interesse junto AO CIDERSU para que 
esta indique os possíveis fornecedores e respectivo preço a ser praticado, obedecido à ordem de 
classificação. 

22.18. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas às condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, respeitando os quantitativos registrados em 
Ata e conforme Resolução nº 24 de 24 de janeiro de 2024 e, desde que esse fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

22.18.1. As contratações de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens deste instrumento, não podendo exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preço.  

22.19. A Ata deve ser encaminhada em até cinco (5) dias úteis após a data de recebimento, com 
assinatura digital, para o e-mail: CIDERSU@outlook.com ou devidamente assinada no setor de 
Compras e Licitações do CIDERSU. 



 

 

 
 
 

 
22.20. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária no exercício 
2025 e a sua correspondente para o exercício posterior e serão informadas nas Autorizações de 
Fornecimento/Empenho de cada município participante.   

22.21. O município solicitante deverá realizar o controle dos produtos entregues e/ou serviços 
entregues, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para 
a contratação. 

22.22. Na hipótese de se atingir o limite inicialmente estimado na ARP para contratação, o município 
solicitante, para atender a seus interesses, poderá aumentar quantitativos, através de termo aditivo, sem 
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados. 

22.22.1. Diante da opção pelo aditamento ao quantitativo do Contrato fica vedado o aditamento de 
quantitativos nos contratos dela decorrentes. 

22.23. Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de 
seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao município solicitante.  

22.23.1. O município solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem 
seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória 
a Administração do Contrato e das contratações dela decorrentes. 

22.24. O município solicitante expedirá atestado de inspeção dos produtos entregues e/ou serviços 
entregues, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e 
constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 

22.25 A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da ARP pelo 
município solicitante, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias. 

22.26 O CIDERSU não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na ARP ou Termo de Referência. 

22.27. O acompanhamento e a fiscalização do município solicitante não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da contratação. 

23. DO PAGAMENTO E DA METODOLOGIA DE TRABALHO 

23.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 
crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela Contratada, sendo observada a ordem 
cronológica e obedecendo ao disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021, desde que o 
serviço solicitado tenha sido efetivamente entregue e tenha sido inspecionado e aceito por servidor 
responsável, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor do município 
consorciado solicitante. 

23.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a 
débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do 
FGTS atualizados. 

23.3. Os fornecedores de bens e serviços deverão emitir os documentos fiscais em observância às 
regras dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações, sob 
pena de não aceitação por parte dos municípios consorciados solicitantes. Ademais, é dever dos 
fornecedores informar, no documento fiscal, o valor do imposto de renda e demais contribuições a serem 
retidos na operação, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas 
alterações.  

23.4. Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos realizados a pessoas 
ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, sendo que, para esta situação, será obrigatório informar, no “campo observação” da 



 

 

 
 
 

 
Nota Fiscal, o referido inciso de enquadramento previsto no artigo 4º da Instrução Normativa RFB 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 

23.5. Não incidirão juros de mora ou correção monetária se a Contratada der causa para que o 
pagamento não possa ser realizado pelo CIDERSU ou Município Contratante Consorciado. No 
caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, esses serão restituídos a 
licitante vencedora para as correções necessárias, não respondendo o município solicitante por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do respectivo pagamento.  

23.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação. 

23.7. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município consorciado quanto às normas 
referentes ao pagamento de fornecedores. 

23.8. Tratando-se de consórcio, o pagamento será efetuado em Banco, Agência e Conta em nome e 
CNPJ deste, bem como na Nota Fiscal constará os dados do Consórcio e o percentual de cada empresa 
consorciada, conforme discriminado no Ato Constitutivo. 

23.9. O pagamento ocorrerá somente após a execução dos serviços totais constantes na Ordem de 
Serviços. 

23.10. Na data de assinatura da minuta contratual a CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Serviço 
para firmar o início da execução contratual. 

23.11. Após a emissão da Ordem de Serviço a CONTRATADA deverá emitir em até 1 (um) dia útil 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para a execução total do contrato 

23.12. Pela natureza da contratação do registro de preços, a CONTRATANTE deverá enviar solicitações 
formais para a CONTRATADA, via e-mail ou via postal ou via física, constando todas as informações 
necessárias para a elaboração de proposta de preços para o serviço solicitado, como, por exemplo, área 
prevista de implantação, documentos existentes em relação ao (s) imóvel (is), projeto(s) elaborado(s) 
anteriormente, disciplinas de projeto que deverão ser contempladas na execução do serviço, dentre 
outros 

23.13. A CONTRATADA deverá emitir uma Proposta de Serviço em até 10 (dez) dias úteis após a 
solicitação da CONTRATANTE contendo todas as informações necessárias para a execução dos 
serviços (escopo, prazo, preço, forma de pagamento) 

23.14. A forma de pagamento deverá considerar as fases de execução do serviço, que podem ser: 

23.14.1. Execução de serviços preliminares; 

23.14.2. Elaboração de anteprojeto; 

23.14.3. Elaboração de projeto básico; 

23.14.4. Elaboração de projeto executivo; 

23.14.5. Elaboração de documentação de projeto; 

23.14.6. Aprovação nos órgãos competentes. 

23.15. A forma de pagamento deverá conter o cronograma físico-financeiro para a execução do escopo 
completo, considerando que o pagamento será realizado 80% na entrega dos serviços e 20% após a 
aprovação dos serviços. 

23.16. A análise e possível negociação da Proposta de Serviço pela CONTRATANTE deverá ocorrer no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após a emissão da proposta pela CONTRATADA. 



 

 

 
 
 

 
23.17. A CONTRATANTE deverá verificar a dotação orçamentária conforme cronograma físico-financeiro 
proposto pela CONTRATADA e realizar a separação do empenho específico para o serviço ora 
contratado. 

23.18. Após a separação do empenho a CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Serviço específica 
para a proposta, constando todas as informações necessárias ao serviço (escopo, prazo, preço, 
cronograma físico-financeiro) 

23.19. A execução do serviço pela CONTRATADA deverá obedecer às condições previstas na proposta 
e no cronograma físico-financeiro. 

23.20. A CONTRATADA ao entregar qualquer documento referente ao serviço deverá emitir protocolo de 
entrega, que deverá ser assinado por profissional competente do órgão, devidamente identificado 
através de carimbo ou nome legível na assinatura, que valerá como comprovação da entrega dos 
serviços. 

23.21. A CONTRATANTE deverá fazer a análise dos documentos entregues e retornar à CONTRATADA 
em até 15 (quinze) dias corridos a respeito de possíveis solicitações de alterações e revisões, desde que 
não sejam alterações de escopo definindo na proposta, que a CONTRATADA deverá verificar e atender 
conforme a pertinência da análise 

23.22. Não havendo retorno após os 15 (quinze) dias corridos, considerar-se-á que o serviço está de 
acordo com a qualidade exigida pelo órgão, portanto, aprovado. 

23.23. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar nota fiscal correspondente ao objeto 
efetivamente entregue; 

23.24. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que 
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de 
alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá 
apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

23.25. As Secretarias responsáveis pelos serviços a serem executados reservam-se o direito de não 
atestar a nota fiscal para o pagamento, se os dados constantes da mesma estiverem em desacordo com 
os dados da CONTRATADA; 

23.26. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data do 
protocolo da nota, sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil 
subsequente; 

23.27. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de empenho e 
vinculado à conta corrente da CONTRATADA; 

24. DO LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS OBJETO/SERVIÇOS 

24.1. Os serviços deverão ser entregues em local indicado nas Ordens de Serviços, dentro dos 
municípios consorciados solicitantes.  

24.2. O prazo de entrega parcelada será o constante na autorização de fornecimento.  

24.3. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; e 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

24.4. Os serviços deverão ser entregues em conformidade com as normais sanitárias, devidamente 
lacradas, acompanhados dos respectivos manuais de utilização, se for o caso. 



 

 

 
 
 

 
24.5. O recebimento do objeto ora contratado seguirá a disposição contida no artigo 140 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

25. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

25.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro da Ata em face dos aumentos de custo que não 
possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de 
comum acordo, com base no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, buscarão uma 
solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese alguma poderá 
paralisar o fornecimento. 

25.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de fato que eleve o custo do bem 
registrado, cabendo ao gestor de contrato e ao fiscal promoverem as negociações junto aos 
fornecedores. 

25.3. Quando o preço registrado se tornar, por motivo superveniente, superior ao preço praticado no 
mercado, o gestor de contrato e fiscal convocarão os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

25.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o gestor de contrato e o fiscal poderão: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento e sem a aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

25.5. Não havendo êxito nas negociações, o gestor de contrato e o fiscal deverão requerer a revogação 
da ata de registros de preços, caso em que se adotarão as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa 

26. DA REVOGAÇÃO E OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

26.1. O CIDERSU, observadas as razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 
poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento ou declarar a sua nulidade por motivo de 
ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 

26.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação deste 
procedimento licitatório 

27.  DAS SANÇÕES  

27.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

27.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

27.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra, quando couber; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 



 

 

 
 
 

 
27.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

27.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo CIDERSU ou Município Contratante 
Consorciado; 

27.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

27.1.6. Fraudar a licitação; 

27.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

27.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

27.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

27.2. O CIDERSU ou Município Contratante Consorciado poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

27.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para CIDERSU ou Município Contratante Consorciado; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

27.3.1. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

27.3.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

27.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

27.4.1. As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor da Ordem de Serviços e serão 
descontadas do pagamento eventualmente devidos pelo município consorciado solicitante ou, quando 
for o caso, cobradas judicialmente. 



 

 

 
 
 

 
27.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas acima, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do município consorciado solicitante pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

27.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas acima, bem como pelas infrações 
administrativas previstas supracitadas  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

27.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo município consorciado solicitante, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta. 

27.8. O atraso injustificado na execução do objeto descrito neste edital sujeitará a multa de mora na 
forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia; 

b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 

18.9. Considera-se ocorrência passível de multa: 

a) atraso na execução do objeto após o encaminhamento da Ordem de Serviços; 

b) impedir a realização da fiscalização. 

27.10. Pela inexecução total ou parcial do contrato CIDERSU ou Município Contratante Consorciado 
deverá aplicar as sanções previstas no item 18.2. 

27.10.1. Ocorrendo a inexecução de que trata o item anterior, reserva-se ao município consorciado 
solicitante o direito de optar sucessivamente pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, 
pela ordem de classificação. 

27.10.2. A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 

27.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido pelos gestores e fiscais previamente indicados, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

27.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

27.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

27.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 

 
 
 

 
27.15. A aplicação das penalidades previstas nessa cláusula é de competência exclusiva do município 
consorciado. 

27.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à presente licitação. 

28.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

28.3. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e 
seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

28.4. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que 
possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 

28.5.  As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas pelos municípios consorciados, 
nos casos de força maior, devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa a licitante 
vencedora. 

28.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

28.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

28.8.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

28.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.10. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o Pregoeiro poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

28.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

28.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do CIDERSU ou Município 
Contratante Consorciado, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
CIDERSU ou Município Contratante Consorciado não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no CIDERSU ou 
Município Contratante Consorciado. 

28.15. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 



 

 

 
 
 

 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 

28.16. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o CIDERSU 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

28.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.18.  O CIDERSU exercerá o direito de filmar e/ou gravar as sessões e utilizar este meio como prova 
em caso de sessão presencial. 

28.19. Será de responsabilidade das empresas CONTRATADAS: 

28.19.1. Fornecer o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas neste Termo de 
Referência.  

28.19. 2. Retirar as Notas de Empenho e outros documentos imediatamente após a notificação recebida. 

28.19.3. Providenciar os cuidados necessários ao perfeito fornecimento quanto à pontualidade, 
conservação e validade dos produtos e serviços, quando for o caso.  

28.19.4. Informar a CIDERSU, com prazo de cinco dias após recebimento da nota de empenho, 
qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir o fornecimento previsto. 

28.19.5. Responder pelos danos diretos ou indiretos causados a CIDERSU ou a terceiros, de sua culpa 
ou dolo, durante o fornecimento do objeto ou posteriores ao fornecimento, mas, que dela decorram, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento exercido pela 
unidade fiscalizadora da CIDERSU.  

28.19. 6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados direta ou indiretamente ao patrimônio da 
CIDERSU, quando esses tenham sido ocasionados em atividades inerentes à execução do objeto.  

28.19.7. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e 
qualificações assumidas.  

28.19.8. Responsabilizar-se integralmente a responsabilidade pelas despesas relativas aos encargos 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que 
forem devidas aos funcionários da empresa, ficando a CIDERSU isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos;  

28.19.9. Responsabiliza-se pelos ricos inerentes à atividade bem como todo e qualquer ônus relativo a 
transporte, materiais, impostos e taxas.  

28.19.10. Detectado algum problema, pelo CIDERSU, com os produtos e/ou serviços, a Licitante 
Vencedora ficará responsável em substituir esse produto e/ou serviços por outro com a mesma 
qualidade necessária para o perfeito funcionamento dos mesmos.  

28.19.11. Não ceder ou transferir o fornecimento dos produtos e/ou serviços, total ou parcialmente, a 
qualquer pessoa física ou jurídica, nem subcontratar total ou parcialmente a obrigação dele decorrente 
Emitir Nota Fiscal e entregar os produtos e serviços no local indicado neste Edital. Caso necessário, 
apresentar documentos complementares para o recebimento da fatura.  

28.19.12. Atender às convocações da Administração para participar de reuniões referentes ao 
fornecimento dos produtos e/ou serviços e negociação de Preços Registrados. 

29. DA RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

29.1. Cumprir integralmente as condições da Ata do Registro de Preço - ARP. 



 

 

 
 
 

 
29.2. Fornecer e garantir à licitante vencedora, todos os elementos e informações pertinentes que se 
fizerem necessários à correta execução do objeto.  

29.3. Permitir o acesso da licitante vencedora nas suas dependências, para fornecer os bens adquiridos, 
devidamente identificados pela unidade fiscalizadora da CIDERSU e informados ao Centro de 
Atendimento Técnico da licitante vencedora, em observância às condições contratadas.  

29.4. Acompanhar, fiscalizar e atestar a conformidade relativa à entrega dos produtos e/ou serviços, em 
face das condições da ARP.  

29.5. Indicar os profissionais dos Órgãos Participantes, Unidade Fiscalizadora da ARP, que 
acompanharão, fiscalizarão e atestarão à entrega dos produtos e/ou serviços, ao seu exclusivo critério.  

29.6. Remunerar a licitante vencedora nas condições da ARP, exclusivamente ao objeto corretamente 
entregue.  

29.7. Rejeitar, e em decorrência de tal, devolver o objeto já fornecido, total ou parcialmente, e ao seu 
exclusivo critério, solicitar que sejam empreendidas pela licitante vencedora, sob a sua exclusiva 
responsabilidade, correções e/ou adequações, na medida em que a execução do objeto apresente 
qualquer inconformidade em relação ao contratado e/ou não atenda às necessidades específicas da 
CIDERSU. 

29.8. Comunicar formalmente à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do objeto, 
e, ao seu exclusivo critério, interromper o fornecimento em decorrência disto.  

29.9. Zelar sob a sua exclusiva responsabilidade pela boa conservação dos suprimentos adquiridos. 

29.10. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 

29.10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços 
contratados; 

29.10.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente ao serviço solicitado; 

29.10.3. O CONTRATANTE deverá notificar formalmente o CONTRATADO, pela ocorrência de 
irregularidades que a fiscalização identificar na execução de serviço de engenharia, até para que possa 
a empresa proceder a reparos, a menos que o livro de ocorrência esteja no serviço. 

29.11. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para 
que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições do contrato. 

29.12. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando 
servidor com competência necessária para proceder ao recebimento dos objetos licitados e atestar as 
Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, 
acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato. 

29.13. Indicar servidores com competência necessária para proceder ao recebimento dos objetos 
licitados, sendo a verificação de especificações, qualidade e preços de responsabilidade de 
representante do Departamento de Obras e Manutenção. 

29.14. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento. 

29.15. Fica eleito o foro da Comarca de Machado, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 



 

 

 
 
 

 
29.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site do Portal de Compras do CIDERSU: 
https://portal.sgpcloud.net:9143/Comprasedital/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico https://cidersu.mg.gov.br. 

29.17.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo de proposta;  

ANEXO III – Declaração Conjunta; 

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; (em caso de RP)  

ANEXO V – Minuta do contrato; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração; 

ANEXO VII – Modelo de Certidão; (caso seja necessário no decurso do processo) 

ANEXO VIII – Planilha com o Preço Médio com Especificações/atribuições dos serviços/profissionais a 
serem contratados; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração Anticorrupção.  

 

 

Carvalhópolis/MG, 22 de maio de 2025.   

 

 

 

Maycon Willian da Silva 

Presidente do CIDERSU 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS 
MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 
 

1.1 A Contratação do objeto descrito no presente Termo de Referência dar-se-á por meio de 
procedimento licitatório, pelo Sistema de Registro de Preços, devidamente regulamentado pela Lei nº 
14.133/2021, Consideram-se serviços prestados de forma contínua, para fins de aplicação do disposto 
nos arts.106, 109, inciso I do art. 40 e § 8º do art. 25 da Lei n. 14.133/2021. 

1.2 O Termo de Referência contém, ex vi legis, informações multidirecionais e está a serviço de uma 
pluralidade de destinatários. 

1.3 Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação. 

1.4 A presente contratação se faz necessária para contratação de empresa para prestação de serviços 
de mão de obra para os serviços com encargo de pedreiro, servente, pintos, eletricista, serralheiro, 
carpinteiro e bombeiro, para utilização no CIDERSU e municípios que compõe o consórcio, pelo 
período de 1 (um) ano podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO 
ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, 
RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA 

2.1 Diante da grande demanda de serviços por vezes simultânea de manutenção de espaços públicos, 
tem-se a necessidade de contratação de empresas para realização de serviços para suprir a demanda 
dos municípios do consórcio. O serviço é imprescindível, e necessita de atendimento imediato e 
técnico, não podendo ser exercido por membros não capacitados. 

2.2. A valor estimado das futuras e eventuais contratações são de aproximadamente R$ 73.783.110,00 
(Setenta e Três Milhões, setecentos e Oitenta e três Mil, cento e dez reais), conforme itens, códigos e 
descritivos abaixo, a saber: 
 

Item Códig
o Descrição Unid. 

 
Quantidad

e Prevista 

Preço (R$) 
 

Unitário Total 
1 DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 



 

 

 
 
 

 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 

2.2. Especificações técnicas e atribuições dos profissionais a serem contratados: 

2.2.1. PEDREIRO - Realizar trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais, conforme desenhos, 
esquemas e especificações técnicas, utilizando ferramentas e processos adequados para construir, 
reformar ou reparar edificações e obras similares. Inspecionar e verificar o estado de conservação de 
superfícies de revestimento, identificando falhas, furos ou manchas, e realizar as correções 
necessárias. Inspecionar as dependências e propor adequações em acabamentos deteriorados ou em 
mau estado de conservação, registrando as ocorrências em relatório e mapeamento, comunicando à 
contratante e providenciando as correções. Retocar paredes e tetos após serviços elétricos ou 
hidráulicos, utilizando massa, gesso e pintura; inspecionar, recompor, readequar e substituir 
revestimentos de pisos elevados quando necessário; verificar a estrutura de sustentação do piso 
elevado e corrigir ou substituir, se necessário; identificar e solucionar problemas de umidade; realizar 
reparos em reboco, massa corrida, pisos e paredes; corrigir problemas em forros e calhas. Substituir 
peças danificadas de forros ou calhas e refazê-los, quando necessário; realizar pintura geral de 
paredes e forros de gesso, conforme necessidade ou solicitação do fiscal do contrato. Executar outros 
serviços correlatos. 

2.2.2. SERVENTE  - Os serviços consistem em auxiliar o pedreiro nas seguintes funções: Assentar 
tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir alicerces, levantar paredes, muros e 
construções similar. Rebocar estruturas construídas. Realizar trabalhos de manutenção corretiva de 
prédios, calçadas e estruturas semelhantes. Armar e desmontar andaimes para execução das obras 
desejadas. Operar betoneiras. Construção de Meio-fio de calçadas. Executar  outras  tarefas  de  
mesma natureza  e  nível  de  complexidade associadas Ao ambiente organizacional. Efetuar limpezas 
em geral. 

2.2.3. PINTOR - Realizar serviços de acabamento e pintura em áreas internas e externas, incluindo a 
remoção de pintura existente por lixamento ou raspagem, quando necessário, antes da aplicação de 
novos revestimentos. Executar outros serviços correlatos. 

2.2.4. ELETRICISTA – Os serviços consistem em realizar instalações e manutenções elétricas em 
geral, como passagem de fios, instalação de canaletas. Executar outras tarefas de mesma natureza e 
nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

2.2.5. SERRALHEIRO/SOLDADOR - Realizar corte de peças metálicas, soldagem em aço carbono e 
inox, e trabalhos com furos, chapas e equipamentos, utilizando processos como eletrodo revestido, 
TIG, MIG, MAG, oxigás, arco submerso, brasagem e plasma. Executar serviços de serralheria, 
incluindo medir, riscar, furar, cortar, torcer e unir partes com parafusos, rebites, solda ou outros 
métodos, conforme especificações de projetos, para reparar, confeccionar e montar estruturas 
metálicas. Analisar peças a serem fabricadas, estudando desenhos, especificações e instruções para 
planejar o roteiro de trabalho. Realizar exames técnicos em instalações e manutenção de estruturas 
metálicas, efetuando cálculos e verificações com equipamentos adequados para garantir padrões 



 

 

 
 
 

 
exigidos. Selecionar materiais, ferramentas, gabaritos e instrumentos de traçagem e medição, 
seguindo o planejamento para assegurar eficiência no trabalho. Reproduzir desenhos nas peças a 
serem construídas, utilizando bancada, tinta e outros materiais apropriados, conferindo medidas e 
padrões com equipamentos adequados. Proteger peças com tinta antioxidante ou anodização para 
evitar corrosão. Executar soldagens ou confecção de pequenas peças de ferro, zelando pela 
segurança individual e coletiva com o uso de equipamentos de proteção adequados. Garantir a 
segurança no ambiente de trabalho, utilizando ferramentas e equipamentos apropriados. Propor 
soluções técnicas para casos que demandem tratamento diferenciado, zelar pela conservação, 
manutenção e limpeza de equipamentos, instrumentos e materiais, e realizar o descarte adequado de 
resíduos gerados. Executar outros serviços correlatos. 

2.2.6. CARPINTEIRO/MARCENEIRO - Confeccionar e reparar móveis e utensílios de madeira 
conforme desenhos e especificações, utilizando ferramentas adequadas. Instalar ferragens, como 
dobradiças e puxadores, para garantir funcionalidade e acabamento conforme os requisitos. Pintar, 
envernizar ou encerar peças e móveis para atender às exigências estéticas. Montar e desmontar 
tablados, coberturas, arquibancadas e divisórias. Auxiliar na carga, descarga, montagem e 
desmontagem de mobiliários em mudanças internas. Realizar o descarte adequado de materiais e 
resíduos gerados durante os serviços. Garantir a segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção adequados durante a execução das atividades. Zelar pela guarda, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, ferramentas, materiais utilizados e do local de 
trabalho. Executar outras tarefas correlatas conforme necessidade ou orientação do superior. 

2.2.7. BOMBEIRO HIDRÁULICO/ENCANADOR - Promover a inspeção geral das caixas de gordura, 
procedendo a retirada de materiais sólidos, óleos e gorduras. Verificar caixa de descarga acoplada e 
proceder com a troca do reparo, quando necessário; verificar as válvulas de descarga e proceder com 
a troca desta ou dos reparos, se necessário; verificar vazamento nas torneiras, pias, lavatórios ou 
outros que porventura venham a ocorrer; verificar o estado das tubulações e conexões; promover os 
reparos e substituir, quando necessário, as peças defeituosas; realizar adaptações nas instalações, 
quando necessário. Verificar vasos entupidos e desentupi-los; verificar tubulações de esgoto entupidas 
e desentupi-las; verificar e sanar vazamentos e problemas de assentamentos dos vasos sanitários, 
inclusive com troca do anel de vedação e rejunte; verificar e sanar problemas com assentos dos vasos 
sanitários; verificar parafusos de fixação dos vasos sanitários; testar continuidade de esgotamento das 
tubulações verticais de esgoto; Verificar caixas e ralos sifonados e secos; verificar o nível das caixas 
de gordura e proceder a remoção do material ali existente; realizar  adaptações  nas  instalações,  
quando necessário;  em  todos  os  casos  deverão  ser substituídos os materiais considerados 
impróprios e efetuados os reparos que garantam o efetivo funcionamento dessas instalações. Executar 
outros serviços correlatos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS 
TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL 
DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

3.1. Pode-se embasar a fundamentação do objeto do presente termo como sendo indispensável a 
contratação destes profissionais haja vista a natureza indeclinável dos serviços técnicos prestados por 
profissionais qualificados no ramo de serviços gerais, uma vez que o Município não dispõe de quadro 
efetivo suficiente para a resolução de todas as demandas que são solicitadas envolvendo a atuação 
desses profissionais. 

3.2. Neste interim é importante ressaltar o compromisso do ente público em zelar pelos bens de uso 
comum do povo, como praças, ruas, estradas ,passeios, entre outros, uma vez que é titular do dever 
de zelar pelo direito ao lazer de sua população, estabelecido no art.6° da Constituição Federal de 1988 
no rol dos direitos sociais. Percebe-se portanto, que uma forma de atender esta necessidade de 



 

 

 
 
 

 
maneira satisfatória é realizando a contratação de profissionais qualificados para os serviços dispostos 
neste termo. 

3.3. Ainda, a execução das atividades por uma equipe qualificada traz economicidade aos cofres 
públicos, uma vez que a contratação de profissionais capacitados para os serviços agiliza a resolução 
das atividades solicitadas pelo Município. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

4.1. Uma vez exposta a necessidade da contratação, nota-se que a solução proposta para prover de 
maneira satisfatória a presente necessidade, é a terceirização dos serviços, outorgando a demanda a 
empresas especializadas e com quadro de funcionários qualificados para a rápida resolução das 
necessidades que surgirem. 

4.2. Ao aplicar a solução proposta, o Município estará agindo em detrimento aos princípios da 
eficiência que rege a Administração Municipal, somado ao atendimento ao princípio basilar da 
economicidade, uma vez que a adoção desta medida proporcionará qualidade e rapidez na prestação 
dos serviços. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A empresa deverá seguir todas as normas de segurança necessárias e obrigatórias para a 
prestação dos serviços em questão, fornecendo os EPI’S, treinamentos e condições de trabalho 
adequadas para os seus funcionários durante a execução do objeto; 

5.2. A empresa deverá dispor de quadro de funcionários suficientes para o atendimento dos serviços a 
serem solicitados pelo Município, devendo dispor de mão-de-obra adicional ás suas expensas ,caso se 
faça necessário ampliar a rede de colaboradores para esta finalidade; 

5.3. Os serviços solicitados devem ser prestados em até 48 horas, ciente do dever de prestar a 
assistência de forma imediata à solicitação em casos de urgência. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 
CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O 
SEU ENCERRAMENTO 

6.1. O prazo de execução do objeto será de acordo com as demandas das secretarias, a ser 
executado pela contratada, não excedendo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do 
recebimento do “chamado”, representado pela Ordem de Compra, emitida pelo Departamento 
Municipal de Compras do CIDERSU. 

6.2. Os serviços serão prestados nos locais e datas indicados pelas secretarias dos municípios que 
integram o CIDERSU. 

6.3. Para a correta e efetiva execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas, veículos e funcionários necessários, conforme já estimado e descrito no 
presente Termo e no Estudo Técnico Preliminar, promovendo a substituição dos mesmos sempre que 
necessário, visando a correta e prestação dos serviços. 

6.4. Somente será considerado, para fins de pagamento, a hora efetivamente trabalhada, ou seja, 
contada a partir do início do serviço no local indicado pela secretaria, devidamente acompanhado pela 
fiscalização. 



 

 

 
 
 

 
6.5 Obrigações Mínimas da Contratada: 

6.5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

6.5.2. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria solicitante, devendo ser 
iniciados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da requisição de 
compra/serviço. Os valores estimados incluem o custo do objeto/material, transporte, entrega, 
funcionários, alimentação e todos os demais despesas/serviços necessários para o correto 
fornecimento dos objetos, nos locais e horários determinados pela administração. 

 6.5.3. A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título 
causar ao contratante, ao meio ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços 
contratados, respondendo por si e por seus sucessores; 

6.5.4. A empresa deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário 
que, a critério de fiscalização, demonstrar incapacidade técnica ou comportamento irregular prejudicial 
ao bom andamento dos serviços. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 
SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

7.1. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021, e as partes responderão pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. A execução do contrato será acompanhada pelo fiscal ou por substituto designado pelo mesmo. 

7.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
informando a seus superiores, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.4. O contratado também fica responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, em razão da execução do contrato. 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Para o pagamento dos serviços pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal 
devidamente atestado pelo servidor responsável, acompanhada de relatórios, quando for o caso. 

8.2. O pagamento será sempre que possível realizado até o décimo quinto dia do mês subsequente a 
prestação do serviço. Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os impostos 
inerentes ao objeto, caso não venha impresso na nota fiscal, os descontos poderão ser providenciados 
pela administração municipal. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 



 

 

 
 
 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. A seleção para a escolha do fornecedor será através de processo licitatório, na modalidade cabível 
tendo como objeto prestação de serviço comum. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS 
RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E 
CLASSIFICADO 

10.1. Tendo em vista o levantamento dos valores unitários de cada serviço e o prazo para a prestação 
do mesmo, foi estimado um gasto total no período de 1 (um) ano no valor de R$ 508.399,00 
(quinhentos e oito mil trezentos e noventa e nove reais). 

10.2. Com as seguintes quantidades: 

  

Item Códig
o Descrição Unid. 

 
Quantidad

e Prevista 

Preço (R$) 
 

Unitário Total 
1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações previstas na Lei 
Orçamentária do Exercício vigente do CIDERSU e dos municípios que o integram. 

 

12. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 
RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO 



 

 

 
 
 

 
Os serviços serão prestado junto ao CIDERSU  e junto às  Secretarias Municipais dos municípios 
consorciados, elencados na ordem de compra. 

 

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

13.1. A garantia de serviços prestados é prevista no Código de Defesa do Consumidor, que visa 
reparar um serviço que não foi entregue como se espera ou como foi planejado. 

 

Carvalhópolis - MG, 22 de maio de 2025. 

 

 

 

Maycon Willian da Silva 

Presidente CIDERSU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
 
 

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 08/2025 
FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2025 (art. 17, § 2º) 
 
EXECUÇÃO: INDIRETA 
MODO: ABERTA (art. 56, I e § 2º) 
TIPO: MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
Ao 
CIDERSU - Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Regional Sustentável  
Pregoeiro e Equipe de Apoio  
 
A empresa ................................., inscrita no CNPJ sob nº ................................., sediada na 
................................., cidade de ................................., estado ................................., telefone(s) 
................................., e-mail para contato ................................., apresenta e submete à apreciação dessa 
Comissão de Licitação, sua proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, conforme segue: 
 

PLANILHA DA EMPRESA 
 

Item Códig
o Descrição Unid. 

 
Quantidad

e Prevista 

Preço (R$) 
 

Unitário Total 
1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 
Apresentar a composição de preços de cada item. 

Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do edital do 
Processo Licitatório Nº 08/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 e ainda que: 



 

 

 
 
 

 
a) A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

b) Estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, assim como fretes e seguros, transportes, descontos, mão-de-obra, atualização, 
manutenção e suporte técnico. 

c) Concorda com todas as condições estipuladas no instrumento convocatório. 

d) Temos pleno conhecimento dos produtos e/ou serviços/obras a serem entregues. 

e) Recebemos do Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes todas as informações necessárias à 

elaboração da nossa proposta. 

f) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 
plenamente. 

____________________, ________ de ____________ de 2025. 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar a Ata de Registro de Preços 
e/ou efetuar a entrega no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim 
fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: _____________________________________ 

CNPJ/MF: _______________________________________ 

Endereço: ________________________________________ 

Tel./Fax: _______________ 

CEP: ____________________ 

Cidade: __________________________ UF: __________ 

Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________ 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de R. de Preços: 

Nome:________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________ 

CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ 

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________ 

RG nº:___________________________Expedido por: ____________ 

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________ 

(LOCAL), ______ DE _______________ DE 2023. 

(assinatura e nome do representante legal da empresa proponente) 

 
 
 



 

 

 
 
 

 
ANEXO III 

(MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA) 

 

Ao CIDERSU. 

Pregão Eletrônico nº ____/2025 Processo Licitatório nº ______/2025 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS 
ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS 
QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 

 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ Nº _____________________, 
sediada no(a) ____________________________________________________________________, 

por    intermédio    de    seu    representante    legal    o(a) Sr.(a) _________________________ , 
portador (a) do RG n°_________________ e CPF N°____________________ , para os fins 
de direito, especificamente para participação desta licitação, o que se segue: 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: Falsidade 
da declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação caracterizará o crime, sem prejuízo 
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 
14.133/2021. 

- A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como não 
nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 
administração pública Federal, Estadual e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para 
licitar ou contratar com o CIDERSU, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação. III - O 
cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

- O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

- Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 
art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

- A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. 

- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 

 

 
 
 

 
- Sob as penas da Lei e a quem interessar que, em obediência aos dispositivos legais transcritos no 
art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e atendendo a exigências editalícias do presente certame, 
não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário 
noturno ou em ambiente perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho. 

- Sob as penas da lei, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(conforme inciso IV, do art. 14º da Lei 14.133/2021) 

 

DECLARO ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 

Carvalhópolis/MG, de __________de 2025 

 

 

Nome e assinatura do Representante Legal  

CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
 
 

 
 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 08/2025 
FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2025 (art. 17, § 2º) 
EXECUÇÃO: INDIRETA 
MODO: ABERTA (art. 56, I e § 2º) 
TIPO: MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 
 

 
Pelo presente instrumento, o CIDERSU - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL SUSTENTÁVEL, pessoa jurídica de direito público na forma de associação pública, inscrita no 
CNPJ sob o Nº 21.466.597/0001-34, com edifício-sede na Rua João Honorato de Carvalho, 121, Centro, 
Município de Carvalhópolis, Estado de Minas Gerais, doravante denominado simplesmente, ÓRGÃO 
GERENCIADOR, neste ato representado pelo seu Presidente, o Senhor Maycon Willian da Silva, Prefeito 
do Município de Machado – MG, (DADOS PESSOAIS), representando os órgãos consorciados doravante 
denominados, ÓRGÃOS PARTICIPANTES que são: Município de Carvalhópolis CNPJ nº 
18.242.800/0001-84; Município de Machado CNPJ nº 18.242.784/0001-20; Município de Paraguaçu 
CNPJ nº. 18.008.193/0001-92; Município de Elói Mendes CNPJ nº. 20.347.225/0001-26; Município de 
Serrania CNPJ nº 18.243.261/0001-06; Município de Silvanópolis CNPJ nº. 18.675.942/0001-35; 
Município de São João da Mata CNPJ: 17.935.206/0001-06; Município de Poço Fundo CNPJ nº 
1.242.792/0001-76, Município de Cordislândia CNPJ nº 18.712.166/0001-04; Município de Fama CNPJ 
nº 18.243.253/0001-51; Município de Monsenhor Paulo CNPJ nº22.541.874/0001-99; Município de 
Alterosa CNPJ nº 18.243.238/0001-03, Município de Campanha CNPJ Nº 18.712.174/0001-42, 
Município de Alfenas CNPJ nº 18.243.220/0001-01; Município de Heliodora CNPJ nº 
18.712.133/0001-56, considerando o julgamento do certame público, sendo o Processo Licitatório Nº 
08/2025, Pregão Eletrônico Nº05/2025, resolve registrar os preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS,  
NA MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU., a serem 
fornecidos pelas empresas abaixo identificadas, a seguir denominadas simplesmente 
FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS, observadas as disposições do edital e as cláusulas 
deste instrumento, sendo: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1 O presente termo tem por objeto e finalidade o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  
 
2.1 O(s) preço(s) registrado(s), a quantidade, o(s) fornecedor(es) e as especificações dos objetos 
constantes deste instrumento encontram-se contidos nos itens abaixo, obedecida a ordem de 
classificação: 
 
 

Item Códig
o Descrição Unid. 

 Preço (R$) 
 



 

 

 
 
 

 
Quantidad

e Prevista 
Unitário Total 

1 DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 
 
Apresentar a composição de preços de cada item. 

 
2.1.1 O valor global estimado desta Ata é de R$ ................ 
 
2.2 O preço registrado já inclui todas as despesas necessárias, sem quaisquer ônus para o 
CONTRATANTE no que se refere a frete, tributos e outros. 
 
2.3 Com objetivo de formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata, ficará registrado na Ata de Formação de Cadastro de Reserva (Anexo I desta 
ARP) os licitantes aptos e/ou que aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, devendo a ordem de classificação ser respeitada nas 
contratações. 
 
I. 2º Classificada – Nome e CNPJ; 
II. 3º Classificada – Nome e CNPJ;  
III. 4º Classificada – Nome e CNPJ; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
3.1 .Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea "d", do inciso II do caput do art. 65 da lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
 



 

 

 
 
 

 
3.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
3.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 
3.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 
 
II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
3.3.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
4.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
 
IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
ou no art. 7º da lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
4.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
4.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovado e justificado:  
I. Por razão de interesse público; ou  
II. A pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PEDIDOS  
 
5.1. O CONTRATANTE solicitará, mediante Nota de Empenho e/ou Contrato, a quantidade necessária ao 
seu consumo regular, observada a estimativa, não havendo impedimento que a quantidade e período 
regular de fornecimento sejam modificados em razão da necessidade do órgão, devidamente justificada; 
 
5.2. O registro dos preços efetivados na Ata não obriga a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir, cabendo, contudo, na hipótese de opção por outro meio de contratação, assegurar ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 
 
5.3.  Os detentores da Ata de Registro de Preços ficam obrigados a atender todos os pedidos de 
fornecimento efetuados pelo ÓRGÃO durante a vigência da Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 
esteja prevista para data posterior ao seu vencimento.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  
 



 

 

 
 
 

 
6.1. Serão permitidas adesões à Ata, se autorizada pela Administração do CIDERSU, e não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a CEM por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
 
6.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
6.2.1.1. O deferimento de adesão será submetido à avaliação de sua conveniência e ausência de prejuízo 
para as demandas do _______________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  
 
7.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados da data da 
publicação deste instrumento no Diário Oficial do______________. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS SUPRESSÕES  
 
8.1. A supressão dos produtos e/ou serviços registrados na Ata de Registro de Preço poderá ser total ou 
parcial, a critério do Órgão Gerenciador, considerando-se o disposto no Art. 83 da lei nº 14.123/2021 e 
alterações.  
  
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será empenhada na dotação 
orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS REPASSES AO 
CIDERSU  
 
A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 
Diário Oficial de Minas Gerais.  
Caso solicitada a adesão desta Ata de Registro de Preços por Município ou outra entidade não 
participante (não integrante do CIDERSU) e a empresa detentora dos preços registrados venha a optar 
pelo atendimento da solicitação que lhe for feita, esta (na condição de CONTRATADA) deverá repassar 
àquele (CIDERSU), à título de gestão da referida Ata, o percentual de 1% (um por cento) incidente sobre 
as importâncias que em razão da adesão venham a se converter em fornecimentos efetivos. 
A utilização desta Ata de Registro de Preços pelos Municípios Consortes do CIDERSU não gera qualquer 
repasse a este. 
O prazo para o repasse será́ de até́ 03 (três) dias úteis após o pagamento da Nota Fiscal / Fatura emitida 
pela Detentora da Ata. 
Caso a detentora dos preços registrados não realize o repasse, esta Ata será cancelada, após concedido 
prazo de 3 (três) dias para defesa, e será́ solicitado ao Município ou Entidade Aderente que retenha o 
pagamento da Nota Fiscal / Fatura a fim de que seja descontado o valor do repasse.  
Considerando que a natureza do crédito objeto do repasse está conforme as normas vigentes e aos atos 
constitutivos do CIDERSU (na qualificação de receitas), a destinação dos mesmos se dará́ com atenção 
especial à Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e demais regras relacionadas à 
orçamentação pública. 
Os repasses devidos pela Detentora da Ata de Registro de Preços deverão ser realizados em conta 
específica do CIDERSU sob orientação da Contabilidade deste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO  
 



 

 

 
 
 

 
Fica eleito o Foro de Minas Gerais, Comarca de ____________, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente instrumento. E, por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente Termo 
em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

 
 

ORGÃO GERENCIADOR 
Maycon Willian da Silva 
Presidente do CIDERSU 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DETENTORA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

 
 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 08/2025 
FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2025 (art. 17, § 2º) 
EXECUÇÃO: INDIRETA 
MODO: ABERTA (art. 56, I e § 2º) 
TIPO: MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2025 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO CONSORCIADO DO CIDERSU – CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL E xxxxxxxxx. 
 
O Município de ................................., pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o N° 
................................., com edifício-sede na ................................., neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, o Senhor ................................., doravante denominado CONTRATANTE, e, ................................. 
estabelecida na ................................., inscrito no CNPJ Nº ................................., neste ato representado 
por ........................................., portador do RG Nº e CPF Nº ................................., doravante denominada 
CONTRATADA, considerando o resultado do Processo Licitatório Nº ___/2025, PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº ___/2025, Ata de Registro de Preços Nº ____/2025, firmam o presente Termo de Contrato, obedecidas 
as disposições da Lei Federal Nº 14.123/2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO JURÍDICO  
 
1.1. Este contrato decorre da Licitação realizada através do PREGÃO 
ELETRÔNICO_______________________, por execução no regime de empreitada por preço unitário, no 
tipo MENOR PREÇO OFERTADO POR ITEM, a qual está vinculada ao Processo: ______________, 
Protocolo nº _______________, à Ata de Registro de Preços _______________ e tem como fundamento 
as Leis Federais nº 5.194/66, 6.496/77, 14.123/2021, 8.883/94, 9.648/98 e 10.406/02, Lei Complementar 
123/2006, Decreto 6.204/07, Lei Estadual ______ e demais regras do Direito Público e Privado aplicáveis 
à matéria que o subsidiarem. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
 
2.1. Registro de preço OBJETO: Este pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS, NA MANUTENÇÃO 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA– DOS DOCUMENTOS  
 
3.1. Os documentos abaixo elencados integram o presente contrato, em tudo que não o contrarie, de 
forma a complementar-se: 
 
3.1.1. Proposta do CONTRATADO, apresentada em ...../ ..../21__, devidamente assinada e rubricada; 
 



 

 

 
 
 

 
3.1.2. Projetos Básico e Planilha de Quantitativos e Preços e recomendações fornecidas pelo 
CONTRATANTE; 
 
3.1.3. Termo de Cessão de Direitos Autorais em Projetos de Arquitetura e Complementares 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO  
 
4.1. O Valor Global do presente contrato será de R$ xxxxxx (xxxxxx); 
 
4.2. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido até o limite de 25%, referentes à alteração 
quantitativo do respectivo item, mediante o interesse público, a necessidade de serviços e a conveniência 
administrativa, nos termos do art. 124 e art. 125 da Lei Federal nº 14.123/2021, salvo a exceção prevista 
no art. 126 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 
 
5.1. Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitação estão previstos em 
dotação orçamentária, sendo que ao presente contrato cabe a (s) seguinte (s) classificação (ões) funcional 
(is) programática (s): Atividade: 
___________________________________________________________________________________. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
 
6.1. Os serviços serão medidos quinzenalmente, conforme quantitativos efetivamente entregues, na forma 
prescrita no Termo de Referência/Objeto e de acordo com os preços unitários propostos pela 
contratada/licitante vencedora, observando-se o previsto no cronograma físico financeiro formalmente 
aceito na proposta de preços. Em nenhuma hipótese poderá haver aditamento de serviços sem o devido 
aditivo contratual, o qual deverá ser formalmente solicitado pela Contratada e aprovado pela Contratante. 
 
6.1.1. As medições serão elaboradas relativas aos serviços executados, quinzenalmente, pela Contratante 
com a participação da Contratada. As medições serão pagas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
final do período de adimplemento de cada medição. 
 
6.2. A Contratada deve comprovar que mantém as condições de habilitação durante a vigência contratual, 
mediante a apresentação das devidas certidões. 
 
6.3. A CONTRATADA deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
 
6.3.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União; 
 
6.3.2. Certificado de regularidade do FGTS – CRF; 
 
6.3.3. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 
6.3.4. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual; 
 
6.3.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
 
6.3.6. Outros documentos que o setor competente julgar necessário pela lei para efetuar o pagamento. 
 



 

 

 
 
 

 
6.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que 
a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir 
da data da reapresentação do mesmo. 
 
6.5. A nota fiscal que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, 
iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal corrigida. 
 
6.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido no item 6.1, e desde que não 
haja culpa do CONTRATADO, os valores correspondentes à fatura serão atualizados financeiramente até 
o efetivo pagamento, “pro rata die”, tendo como base o índice oficial IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, ou por outro índice oficial que vier substituí-lo.  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO  
 
7.1. A Ordem de Início dos serviços será expedida em até 30 (trinta) dias, contados da data da publicação 
do instrumento contratual no Diário Oficial do ____________, pelo gestor do Contrato, condicionada a 
prestação da garantia prevista neste contrato. 
 
7.1.1. O prazo de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderá ser prorrogado desde 
que, devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração; 
 
7.2. Os projetos deverão ser elaborados sempre com o acompanhamento de técnicos designados pela 
Contratante, os quais darão o aceite para cada estágio da concepção das edificações, desde seus estudos 
preliminares até a proposta final. 
 
7.3. Os projetos em questão deverão estar rigorosamente de acordo com as leis e normas que os regulam, 
não havendo, portanto, desconformidades legais nas esferas de licenciamento de âmbito municipal, 
estadual e federal. 
 
7.4. O aceite dos projetos será concedido pela Contratante, podendo esta solicitar a complementação de 
informações, se assim julgar necessário. Na hipótese de ser verificada a inadequação do material no ato 
da entrega, o mesmo será rejeitado, no todo ou em parte, a critério da fiscalização, sendo a empresa 
contratada notificada a realizar os ajustes e/ou correções demandadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA   
 
8.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses (estando nele incluso os prazos de Ordem de 
Início de serviço, execução, recebimento provisório e definitivo, eventual correção e pagamento) a contar 
da data de sua assinatura e respectiva publicação do Diário Oficial do __________________, podendo ser 
prorrogado  por igual período, com renovação do saldo, desde que comprovada a vantagem econômica 
para o Município, nos termos do art. 84, da Lei n° 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  
 
9.1. Os preços unitários serão reajustados anualmente, a contar da data da entrega da proposta, pelo 
índice oficial IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou por outro índice oficial que vier 
substituí-lo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 



 

 

 
 
 

 
10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá a CONTRATANTE as seguintes garantias: 
 
10.1.1. Receber os serviços de acordo com o que consta neste instrumento; 
 
10.1.2. Devolver o objeto que esteja em desacordo com as especificações exigidas no neste instrumento. 
 
10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 
 
10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado, 
emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados; 
 
10.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente ao serviço solicitado; 
 
10.2.3. O CONTRATANTE deverá notificar formalmente o CONTRATADO, pela ocorrência de 
irregularidades que a fiscalização identificar na execução de serviço de engenharia, até para que possa a 
empresa proceder a reparos, a menos que o livro de ocorrência esteja no serviço. 
 
10.2.4. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para 
que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições do contrato. 
 
10.2.5. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com 
competência necessária para proceder ao recebimento dos objetos licitados e atestar as Notas Fiscais 
após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, acompanhando e 
fiscalizando a perfeita execução do Contrato. 
 
10.2.6. Indicar servidores com competência necessária para proceder ao recebimento dos objetos 
licitados, sendo a verificação de especificações, qualidade e preços de responsabilidade de representante 
da CIDERSU. 
 
10.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos: 
 
11.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata de Registro de Preço; 
 
11.1.2. Receber o atesto do recebimento do objeto licitado após verificação das especificações; 
 
11.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar 
na execução do Contrato, até para que possa a empresa realizar as correções; 
 
11.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, durante o prazo do 
contrato; 
 
11.1.5. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
 



 

 

 
 
 

 
11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATADO responsável pelos seguintes itens 
 
11.2.1. Constitui obrigação da CONTRATADA a execução do serviço mencionado na Cláusula Segunda, 
em rigorosa obediência ao contrato e seus anexos e recomendações fornecidas pelo Contratante. 
 
11.2.2. Apresentar, em conjunto com a entrega da etapa 1 (Projeto Executivo): 
 
11.2.2.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes ao 
objeto do contrato e dos profissionais das especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6.496/77; 
 
11.2.3. Executar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações determinadas neste 
instrumento e seus anexos, obedecidos os critérios e padrões de qualidade predeterminados. 
 
11.2.4. Indicar um representante técnico (arquiteto ou engenheiro civil) para atender aos chamados por 
parte da Fiscalização em decorrência da análise de projetos, o qual deverá comparecer, no prazo máximo 
de 03 dias úteis a contar da solicitação de visita técnica, no Edifício Sede da CONTRATANTE; 
 
11.2.5. Fornecer os meios para que o representante técnico indicado mantenha permanente contato com a 
unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços; 
 
11.2.6. Durante a execução do serviço de engenharia o CONTRATADO deverá observar todas as normas 
ambientais e do Código de Postura do(s) Município(s). 
 
11.2.7. Cumprir as normas Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos, Normas 
da ABNT e do INMETRO, inclusive as normas de concessionárias de serviços públicos, do corpo de 
bombeiros e as Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA. 
 
11.2.8. Os responsáveis técnicos pelos serviços de engenharia a serem desenvolvidos deverão ter vínculo 
formal com o CONTRATADO. 
 
11.2.9. Manter, na direção do serviço de engenharia, profissional legalmente habilitado pelo CREA e/ou 
CAU, Engenheiro e/ou Arquiteto, que será seu preposto, vinculando-se às condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo licitatório; 
 
11.2.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços de engenharia, objeto deste 
contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram o contrato, no prazo determinado. 
 
11.2.11. Conduzir os serviços de engenharia em estrita observância com as normas da Legislação 
Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
11.2.12. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Administração. 
 
11.2.13. Fornecer, mediante solicitação escrita, todos os esclarecimentos ou informações julgadas 
relevantes pelo CONTRATANTE, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos serviços; 
 
11.2.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens, 
inclusive de terceiros; 



 

 

 
 
 

 
 
11.2.15. Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza social, trabalhista, previdenciária, 
acidentária, tributária, administrativa, comercial, criminal, civil e contas de água e energia elétrica 
decorrente da execução do objeto desta contratação, inclusive, em caso de inadimplência de encargos e 
obrigações de o CONTRATADO, tais responsabilidades não se transferem para o CONTRATANTE, 
consoante previsão do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
 
11.2.16. O CONTRATADO deverá manter o Ministério Público do Estado de Minas Gerais a salvo de 
quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados e/ou propostos e/ou terceiros, em 
decorrência do cumprimento do Contrato a ser celebrado. 
 
11.2.17. Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer eventos que possam comprometer a execução do 
contrato, tais como: dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO, decretação de falência 
ou recuperação judicial, débitos previdenciários, de FGTS e Sociais e outras situações, que afetem a 
estabilidade econômico-financeira da Empresa, com repercussões no contrato. 
 
11.2.18. Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, independente de 
dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha diretamente provocar ou causar por si ou por seus 
empregados à Administração e/ou a terceiros, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, 
apurados na forma da legislação vigente. Sendo que a responsabilidade do contratado não está excluída 
nem fica reduzida pela fiscalização ou acompanhamento pelo contratante. 
 
11.2.19. Manter durante todo o prazo de vigência da relação obrigacional com a Contratante a 
regularidade com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de 
proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a 
maternidade, sob pena de rescisão contratual. 
 
11.2.20. A obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
11.2.21. O contratado é obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
 
11.2.22. A CONTRATADA deverá enviar sua equipe técnica completa para reuniões de coordenação de 
projeto na sede da CIDERSU, considerando-se para isso os responsáveis técnicos dos projetos que 
estiverem relacionados em cada contrato. 
 
11.2.23. Deverá programar-se para atender aos chamados para reuniões periódicas, presenciais, com 
todos os seus profissionais envolvidos e a fiscalização, no edifício sede da CIDERSU, no prazo máximo de 
3 dias úteis a contar da emissão da solicitação de visita da equipe, que poderá ser enviada pelo fiscal via 
e-mail. 
 
11.2.24. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações referentes a execução do objeto constante 
do Caderno de Especificação Técnica; 
 
11.2.25. A CONTRATADA deve contar com profissionais qualificados, vinculados à empresa por meio de 
contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou que tenha 
vínculo trabalhista ou societário com a empresa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  



 

 

 
 
 

 
 
12.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de R$......., 
equivalente a 5% do contrato, nos moldes do art. 6º LIV da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a 
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 
 
12.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária; 
 
12.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: I. Prejuízos 
advindos do não cumprimento do objeto do contrato; II. Prejuízos diretos causados à Administração 
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; III. Multas moratórias e punitivas aplicadas 
pela Administração à contratada; e IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
12.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do 
Objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto 
seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões. 
 
12.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 10 (dez) dias, o valor da garantia que vier a ser utilizado 
pelo Contratante. 
 
12.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a 
prestar garantia adicional de 5% sobre o valor acrescido; 
 
12.4.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no 
caso de rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
12.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento 
de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados 
ao Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO   
 
13.1. A fiscalização do serviço, desde o início dos trabalhos até seu recebimento definitivo, atuará no 
interesse exclusivo do CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade do 
CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 
 
13.1.1. A responsabilidade do CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos 
subsistirá, na forma da lei vigente, mesmo após o recebimento definitivo do serviço licitado, nos termos 
dos § 5º e  § 6º, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.  
 
13.2. Serão designados servidores para representar a Administração no exercício do dever de 
acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 137, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES E MULTAS  
 



 

 

 
 
 

 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas nos art. 155 e art. 156 da Lei 14.133/2021/93, conforme 
segue: 
 
14.2. ADVERTÊNCIA 
 
14.3. MULTA 
 
PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS 
    • 1º- Até 10 dias 0,03  
    • 2º- De 11 a 20 dias 0,06  
    • 3º-De 21 a 30 dias 0,09  
    • 4º-De 31 a 40 dias 0,12  
    • 5º-Acima de 41 dias 0,15 
 
14.3.1. Multa de 0,2% (zero virgula dois porcento) sobre o valor do Contrato, quando o CONTRATADO, 
sem a existência de motivo justo, der causa à inexecução parcial do Contrato. 
 
14.3.2. Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do 
contrato. 
 
14.3.3. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia de 
execução; 
 
14.3.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa será descontado da mesma. Não 
havendo garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada 
administrativamente pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda 
judicialmente. 
 
14.4. SUSPENSÃO 
 
14.4.1. Pela inexecução total ou parcial ou irregularidades na execução do Contrato, não justificada e/ou 
não aceita pela Administração, aplicar-se á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a CONTRATANTE, pelo período de até 02 (dois) anos, conforme segue: I. Por 01 (um) 
ano, nos casos de inexecução parcial ou irregularidades na execução; II. Por 02 (dois) anos, nos casos de 
inexecução total do contrato. 
 
14.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
 
14.5.1. No caso de inexecução do contrato que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade do 
contratado para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
 
15.1. Além da responsabilidade administrativa e da penal, se for o caso, o Contratado se responsabiliza 
civilmente pela execução deste Contrato, obrigando-se a executá-lo em obediência às normas jurídicas e 
técnicas e aos regulamentos pertinentes, além de observar totalmente as disposições contidas no contrato 
e seus anexos. 



 

 

 
 
 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES E DEMAIS ALTERAÇÕES  
 
16.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, referentes à alteração 
quantitativa do objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021, salvo a exceção prevista no mesmo 
dispositivo. 
 
16.2. Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 153 da Lei 
14.133/2021 e com as devidas justificativas, nos seguintes: 
 
16.1.1. Unilateralmente pela Administração; 
 
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos;  
 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021;  
 
16.1.2. Por acordo das partes; 
 
a) Quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;   
 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro aprovado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução do serviço;  
 
c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO  
 
17.1. O Contrato Administrativo poderá ser rescindido: 
 
17.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I, II e III, do art. 138, da Lei Federal n° 14.133 
de 01 abril de 2021, ressalvado os casos previstos no art. 139 do mesmo dispositivo; 
 
17.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
 
17.1.3.  Judicialmente, nos termos da legislação processual; 
 
17.2. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá o 
CONTRATADO no prazo de 05 (cinco dias) úteis, contados da notificação, assegurado o direito ao 
contraditório e a ampla defesa. 



 

 

 
 
 

 
 
17.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências 
contratuais, conforme disposto no art. 104, inciso IX, artigo 115 e 155, inciso III da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1 A direção dos serviços de engenharia contratados cabe exclusivamente ao CONTRATADO que se 
obriga a obedecer às normas e especificações da ABNT e às indicações previstas neste instrumento. 
 
18.2. Nos casos omissos, aplicam-se as disposições da Lei nº. 14.133/2021, legislações específicas de 
serviços de engenharia e demais normas do Direito Público e Privado que subsidiarem o presente 
instrumento conforme subitem 1.1, bem como as regras estabelecidas no processo licitatório pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE  
 
A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do xxxxxxxxxxxxxxx, ficará a cargo do 
Contratante, no prazo e forma disposto na legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  
 
A interpretação e execução deste contrato serão regidas pelas leis brasileiras perante o Foro da Justiça 
Estadual de Minas Gerais, Comarca de _______________, onde serão dirimidas todas as controvérsias 
oriundas deste contrato.  
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, 
de igual teor e para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas a seguir, a todo o ato presente, 
para que se produzam os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir o 
presente contrato, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele.  
 
_______, ___________ de _________________ de 20__ 
 
 
___________________________ 
(Contratante) 
 
 
___________________________ 
(Contratada) 
 
 
 
Testemunhas: 
 
1.____________________________ 2.____________________________ 
Nome:      Nome: 
RG:      RG: 
CPF:      CPF: 
 

 
 
 
 

 



 

 

 
 
 

 
 

ANEXO VI 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

A empresa_________________________  , através de seu representante legal, Senhor(a) 
______________, CPF nº _______   (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). 
DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – 
CIDERSU na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2025, que NÃO POSSUI EM SEU 
QUADRO DE PESSOAL, SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE 
OU RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO, conforme o § 1º do art. 9º, inciso III da Lei 14.133/2021. Por 
ser a expressão da verdade, firmo o presente. 

 

Caravalhópolis, ............ de de 2025. 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se 
proceda à autenticação). 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

 
 

ANEXO VII 

MODELO DE CERTIDÃO  

(CASO HAJA NECESSIDADE NO DECURSO DO PROCESSO) 

 

Eu, ___________________________, contadora do Cidersu, CRC –MG-xx.xxx/x, em atendimento ao 
contido na Ata da Sessão de Abertura das Propostas do Processo Licitatório nº 07/2025, na 
modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 05/2025 cujo objeto é futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM OS ENCARGOS LEGAIS INCLUSOS,  NA MANUTENÇÃO 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL – CIDERSU, 
CERTIFICO  que a __________________________ apresentou os índices contábeis previstos no 
item 12.6.4, III, B e seguintes do edital dentro do percentual determinado na convocação editalícia.  

CERTIFICO que os índices acostados às folhas _________ demonstram a regular situação da 
empresa e atende às exigências do edital da licitação.  

Por fim, encaminho o presente processo de licitação para análise e manifestação técnica do 
engenheiro, conforme requerido _________________ de fls. ____________.  

 

Carvalhópolis, ____ de _________________ de 2025.  

 

 

Nome do Contador do CIDERSU 

CRC- MG xx.xxx/x 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

 
ANEXO VIII – TABELA DE PREÇO MÉDIO E ESPECIFICAÇÕES/ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS A 

SEREM CONTRATADOS  
 
 
 

Item Códig
o Descrição Unid. 

 
Quantidad

e Prevista 

Preço (R$) 
 

Unitário Total 
1 DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS   

1.1 ED-50381 
Pedreiro Com Encargos 

Complementares 
Dia  30.000,00  

R$ 303,33 
  

 R$ 9.099.900,00 
 

1.2 ED-50367 
servente com encargos 

complementares 
Dia  30.000,00  R$ 170,00  R$ 5.100.000,00  

1.3 ED-50382 
pintor com encargos 

complementares 
Dia  32.000,00  R$ 330,00  R$ 10.560.000,00 

1.4 ED-50373 
eletricista com encargos 

complementares 
Dia  29.000,00   R$ 350,00 R$ 10.150.000,00 

1.5 ED-7830 serralheiro com encargos 
complementares 

Dia  37.000,00   R$ 383,33 R$ 14.183.210,00 

1.6 ED-50372 carpinteiro de forma com 
encargos 

complementares 

Dia  37.000,00  R$ 330,00  R$ 12.210.000,00 

1.7 ED-50374 bombeiro/encanador com 
encargos 

complementares 

Dia  32.000,00  R$ 390,00  R$ 12.480.000,00 

MÉDIA TOTAL GERAL: R$ 73.783.110,00 (Setenta e três milhões, setecentos e oitenta e três mil, cento e dez reais). 

 

ESPECIFICAÇÕES/ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS/PROFISSIONAIS A SEREM CONTRATADOS 
  

PEDREIRO - Realizar trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais, conforme desenhos, esquemas e 
especificações técnicas, utilizando ferramentas e processos adequados para construir, reformar ou reparar 
edificações e obras similares. Inspecionar e verificar o estado de conservação de superfícies de 
revestimento, identificando falhas, furos ou manchas, e realizar as correções necessárias. Inspecionar as 
dependências e propor adequações em acabamentos deteriorados ou em mau estado de conservação, 
registrando as ocorrências em relatório e mapeamento, comunicando à contratante e providenciando as 
correções. Retocar paredes e tetos após serviços elétricos ou hidráulicos, utilizando massa, gesso e 
pintura; inspecionar, recompor, readequar e substituir revestimentos de pisos elevados quando necessário; 
verificar a estrutura de sustentação do piso elevado e corrigir ou substituir, se necessário; identificar e 
solucionar problemas de umidade; realizar reparos em reboco, massa corrida, pisos e paredes; corrigir 
problemas em forros e calhas. Substituir peças danificadas de forros ou calhas e refazê-los, quando 
necessário; realizar pintura geral de paredes e forros de gesso, conforme necessidade ou solicitação do 
fiscal do contrato. Executar outros serviços correlatos. 

SERVENTE  - Os serviços consistem em auxiliar o pedreiro nas seguintes funções: Assentar tijolos, 
ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir alicerces, levantar paredes, muros e construções similar. 
Rebocar estruturas construídas. Realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e 
estruturas semelhantes. Armar e desmontar andaimes para execução das obras desejadas. Operar 



 

 

 
 
 

 
betoneiras. Construção de Meio-fio de calçadas. Executar  outras  tarefas  de  mesma natureza  e  nível  de  
complexidade associadas Ao ambiente organizacional. Efetuar limpezas em geral. 

PINTOR - Realizar serviços de acabamento e pintura em áreas internas e externas, incluindo a remoção de 
pintura existente por lixamento ou raspagem, quando necessário, antes da aplicação de novos 
revestimentos. Executar outros serviços correlatos. 

ELETRICISTA – Os serviços consistem em realizar instalações e manutenções elétricas em geral, como 
passagem de fios, instalação de canaletas. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 
complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

SERRALHEIRO/SOLDADOR - Realizar corte de peças metálicas, soldagem em aço carbono e inox, e 
trabalhos com furos, chapas e equipamentos, utilizando processos como eletrodo revestido, TIG, MIG, 
MAG, oxigás, arco submerso, brasagem e plasma. Executar serviços de serralheria, incluindo medir, riscar, 
furar, cortar, torcer e unir partes com parafusos, rebites, solda ou outros métodos, conforme especificações 
de projetos, para reparar, confeccionar e montar estruturas metálicas. Analisar peças a serem fabricadas, 
estudando desenhos, especificações e instruções para planejar o roteiro de trabalho. Realizar exames 
técnicos em instalações e manutenção de estruturas metálicas, efetuando cálculos e verificações com 
equipamentos adequados para garantir padrões exigidos. Selecionar materiais, ferramentas, gabaritos e 
instrumentos de traçagem e medição, seguindo o planejamento para assegurar eficiência no trabalho. 
Reproduzir desenhos nas peças a serem construídas, utilizando bancada, tinta e outros materiais 
apropriados, conferindo medidas e padrões com equipamentos adequados. Proteger peças com tinta 
antioxidante ou anodização para evitar corrosão. Executar soldagens ou confecção de pequenas peças de 
ferro, zelando pela segurança individual e coletiva com o uso de equipamentos de proteção adequados. 
Garantir a segurança no ambiente de trabalho, utilizando ferramentas e equipamentos apropriados. Propor 
soluções técnicas para casos que demandem tratamento diferenciado, zelar pela conservação, 
manutenção e limpeza de equipamentos, instrumentos e materiais, e realizar o descarte adequado de 
resíduos gerados. Executar outros serviços correlatos. 

CARPINTEIRO/MARCENEIRO - Confeccionar e reparar móveis e utensílios de madeira conforme 
desenhos e especificações, utilizando ferramentas adequadas. Instalar ferragens, como dobradiças e 
puxadores, para garantir funcionalidade e acabamento conforme os requisitos. Pintar, envernizar ou 
encerar peças e móveis para atender às exigências estéticas. Montar e desmontar tablados, coberturas, 
arquibancadas e divisórias. Auxiliar na carga, descarga, montagem e desmontagem de mobiliários em 
mudanças internas. Realizar o descarte adequado de materiais e resíduos gerados durante os serviços. 
Garantir a segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção adequados durante a 
execução das atividades. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, 
ferramentas, materiais utilizados e do local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas conforme 
necessidade ou orientação do superior. 

BOMBEIRO HIDRÁULICO/ENCANADOR - Promover a inspeção geral das caixas de gordura, procedendo 
a retirada de materiais sólidos, óleos e gorduras. Verificar caixa de descarga acoplada e proceder com a 
troca do reparo, quando necessário; verificar as válvulas de descarga e proceder com a troca desta ou dos 
reparos, se necessário; verificar vazamento nas torneiras, pias, lavatórios ou outros que porventura venham 
a ocorrer; verificar o estado das tubulações e conexões; promover os reparos e substituir, quando 
necessário, as peças defeituosas; realizar adaptações nas instalações, quando necessário. Verificar vasos 
entupidos e desentupi-los; verificar tubulações de esgoto entupidas e desentupi-las; verificar e sanar 
vazamentos e problemas de assentamentos dos vasos sanitários, inclusive com troca do anel de vedação e 
rejunte; verificar e sanar problemas com assentos dos vasos sanitários; verificar parafusos de fixação dos 
vasos sanitários; testar continuidade de esgotamento das tubulações verticais de esgoto; Verificar caixas e 
ralos sifonados e secos; verificar o nível das caixas de gordura e proceder a remoção do material ali 
existente; realizar  adaptações  nas  instalações,  quando necessário;  em  todos  os  casos  deverão  ser 
substituídos os materiais considerados impróprios e efetuados os reparos que garantam o efetivo 
funcionamento dessas instalações. Executar outros serviços correlatos. 

 



 

 

 
 
 

 
 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 

Ao CIDERSU. 

Pregão Eletrônico nº ____/2025 - Processo Licitatório nº _______/2025 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA sob 
as penas da lei que: 

 

Está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras(Lei Federal  nº 
12.846/2013 e Decreto Municipal nº 2.021, de 09/05/2017) ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o 
objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma 
violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, 
funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome. 

Se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, de forma 
ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes 
ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 
pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 
autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras 
Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e 
garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em 
qualquer auditoria realizada nos termos desta 

Declaração. 

Declara neste ato que: 

( ) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; 

(   ) tem ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece 
as consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 
do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 
devidas. 

 

Carvalhópolis/MG, _____ de __________ de 2025. 

 

 

Assinatura do representante legal ou procurador 


		2025-05-23T11:27:39-0300
	MAYCON WILLIAN DA SILVA:09691749696


		2025-05-23T11:28:18-0300
	MAYCON WILLIAN DA SILVA:09691749696




